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Entrevista: Tércio Sampaio Ferraz Junior, advogado empresarial
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Apesar de tornar mais lento o processo de concentrago e concorrenciais, o sistema de defesa da concorréncia formado por trés érgéos
deu confianca aos empresérios. Ao contrario das criticas de que sb serviu para burocratizar os procedimentos, o sistema de pesos e
contrapesos gerou equilibrio, j& que os processos sdo analisados do ponto de vista econdmico e juridico por 6rgdos diferentes, e garantiu
duas chances de defesa antes da deciséo final do Conselho Administrativo de Defesa Econdmica (Cade).

Os problemas causados pela demora na andlise de atos de concentragdo, como a dificuldade para desligar duas empresas que ja se
tornaram uma s6 ou a faléncia da mais fraca no processo de fusdo, estéo sendo resolvidos por meio de acordos em que elas aceitam a
autolimitacéo até uma decisdo do conselho, como no recente caso da Sadia e Perdigdo. As duas empresas decidiram viver separadas até
gue aincorporacdo tenha uma resposta do 6rgdos administrativo.

O professor e especialista Tércio Sampaio Ferraz Janior, em entrevistaa Consultor Juridico, afirma que esta eficécia do sistema de
concorrénciafoi alcancada ao longo do tempo. O Cade existe desde 1962, época em que ndo havia concorréncia nos mercados nacionais
e década em que o governo iniciou o controle de pregos, praticamente uma politica estatal de cartel. Até o governo aprovar umanova
lel, que ndo tivesse o foco na &rea penal, e os empresarios se enquadrarem aos padrées de livre concorréncia ja estAvamos na década de
90.

O sistema de defesa da concorréncia, de acordo com o advogado, ganhou os holof otes da imprensa e também do mercado a partir de
grandes aquisi¢des, como a da Kollynos pela Colgate-Palmolive, e dafusdo entre Brahma e Antarctica, paracriar a AmBev,
negociagdes que coordenou como advogado. Até entdio ndo havia especialistas e esse sistema era praticamente desconhecido e
inutilizado.

Tércio Sampaio Ferraz confessa que ele mesmo so descobriu o Cade na década de 70, quando dava aulas de mestrado na PUC-RJ. Um
aluno estava pensando em escrever uma tese sobre o Cade. “ Sobre 0 qué?’, perguntou o professor. E foi dai que surgiu o seu interesse
pelo assunto. Durante a entrevista, conta que, por questdes politica, Elizabeth Farinando foi escolhida para ser a primeira presidente do
Cade depois de uma reestrutura, no governo Collor. No entanto, eraamaior especialista no assunto no pais. Antes do atual presidente,
Arthur Badin, era Elizabeth que ocupava a cadeira.

Questionado sobre a possibilidade de se recorrer ao Judiciario para contestar 0 mérito das decisdes do Cade, o professor diz que é uma
coisarara, mas acontece e muitas vezes € necessario. Ele ndo segue a linha dos que acreditam que a Justica ndo € competente para
analisar problemas técnicos e econdmicos ao mesmo tempo. “O Judicidrio decide qualquer coisa, até um problema de engenharia’,
defende.
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No entanto, recorda que a primeira condenagado imposta pelo Cade no final da década de 90, por formacdo de cartel entre CSN, Cosipae
Usiminas esta na Justica até hoje. Elas foram condenadas a pagar 2% do faturamento de cada empresa.

Tércio Sampaio Ferraz Janior passou pelo Ministério da Justica, durante o governo Collor, e foi procurador-geral da Fazenda Nacional
durante dois anos. Na iniciativa privada, foi chefe do Departamento Juridico da Fiesp (Federacdo das IndUstrias do Estado de S&o Paulo)
e diretor do juridico da Siemens. Hoje tem seu préprio escritério.

Leiaaentrevista

ConJur — Como o senhor avalia o sistema de defesa de concorréncia no Brasil?

Tércio Sampaio Ferraz Junior — Ele se tornou eficaz ao longo do tempo, com mudangas do mercado,
de mentalidade e também de estrutura. Ha criticas em relac8o ao fato de 0s processos terem de passar
por trés 6rgéos. Seae [ Secretaria de Acompanhamento Econémico], SDE [Secretaria de
Desenvolvimento Econdmico] e Cade [Conselho Administrativo de Defesa Econdémical. Dizem que
burocratiza demais os procedimentos, mas, bem ou mal, funcionou. Ter um sistemade freios e
contrapesos criou confianga do empresariado. O equilibrio criado pelo principio da divisdo dos poderes
protege aliberdade individual. Foi assim que os revolucionéarios da Revolucéo Francesa pensaram e
funcionou durante seculos. A minhaintuicéo diz que também funcionou no caso da concorréncia. O
Ministério da Economia analisa o caso do ponto de vista da politica econdmica, a SDE em termos de
politica governamental e o Cade julga. Antes de chegar ao Cade, a empresa tem duas chances.

ConJur — Como foi criado esse sistema de trés pontas?

Tércio Sampaio Ferraz — O sistematriangular surgiu meio por imposic¢des de ordem politica. O Cade
existe desde 1962. A Secretaria de Acompanhamento Econdmico foi criada depois, em cimado antigo
CIP [Conselho Interministerial de Pregos], que n&o fazia outra coisa sendo ficar acompanhando os
precos. E aideia de uma secretaria voltada para a concorréncia nasceu com o governo Collor. Nessa
época, quase o Cade foi extinto, porque ninguém sabia muito bem para que ele servia. Eu salvel o Cade
fazendo um pergunta muito simples aos economistas. “V océs vao acabar com o Conselho Monetario
Nacional também?’. Ouvi que ndo, ndo poderia acabar. Depois dessa discussdo, com injuncdes politicas
e perspectivas técnicas, criou-se a Secretaria de Direito Econémico, voltada para a concorréncia. No
comego, o Cade estava abaixo da SDE. O secretério de Direito Econdmico era também presidente do
Cade. Depois o sistema mudou.

ConJur — O Cade era subordinado a quem nessa época?

Tércio Sampaio Ferraz — O Cade estava no Ministério da Justica depois de ter passado pelo
Ministério da Industria e Comeércio e pela presidéncia da Republica. Eu estava no Ministério da Justica
nessa época.

ConJur — Os ultimos presidentes do Cade [Arthur Badin e Elizabeth Farina], reclamam que as
empresas primeiro fazem a fusdo ou ato da concentracéo e sd depois o Conselho analisa. E quando
decide que a fusdo ndo pode ocorrer, recorrem ao Judiciario, que € muito maislento. Como
avancar nessa questao?

Tércio Sampaio Ferraz — S&o duas queixas ligadas, mas diferentes. O problema gerado pela
comunicacao e pela demora da resposta do Cade e, em face dessa demora, pela dificuldade de se alterar
uma situacdo que ja esta consolidada € uma questéo que existiu desde o comeco, tanto na Lei
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8.158/1991, quanto naLei 8.884/1994, que é aatua. A empresatem 15 dias a posteriori para comunicar
0 Cade sobre a negociacdo. A ideia de a comunicacdo ser a priori, antes de fazer afusdo ou a
concentracdo, sempre levantou uma espécie de temor de que um diaisso viesse a emperrar a economia
nacional. A burocracia ndo estava preparada. O risco erafazer a comunicagdo, demorar demais para
analisar e ndo haver instrumentos dentro dalei paralidar com essa situagdo. Dai surgiu uma “técnica’
dos advogados. O pedido era apresentado 15 dias depois €, ao invés de pedir apressamento, o advogado
segurava o méximo possivel. Dois anos depois, o negdcio estava consolidado. A percepcdo de que isso
erainviavel e estavalevando a um absurdo veio na gestédo do Gesner de Oliveira, que ficou na
presidéncia do Cade, de 1996 a 2000.

ConJur — Como essa técnica foi rompida?

Tércio Sampaio Ferraz — O primeiro instrumento foi 0 uso de Medida Cautelar pelo Cade, que néo
estava previstaem lel, no caso da Brahma-Antarctica. Outro instrumento foi o Apro [Acordo de
Preservacdo da Reversibilidade da Operacao], que foi usado no caso da AmBev e também agora na
operacéo Oi-Brasil Telecom, caso que estou conduzindo. Ao invés de o Cade usar Medida Cautelar,
propbe um Apro como forma de a empresa se autolimitar. O primeiro acordo foi feito no tempo do
Gesner, para criar um ambiente mais propicio a quem fizesse autolimitagdo. A Medida Cautelar até hoje
n&o € muito usada. Em geral, serve como ameaga, dai a empresa corre e faz o Apro.

ConJur — Quais sdo os ter mos desses acor dos? Como se faz para proteger uma oper acdo?
Tércio Sampaio Ferraz — Primeiro, as agdes empresariais sdo congeladas do jeito que estédo. Uma
coisa que dificulta a decisdo do Cade € alterar a geréncia empresarial. Quando duas empresas se juntam,
a boa prética da administracéo vai dizer, por exemplo, que o mesmo fornecedor sgja usado pelas duas,
como forma de baratear o custo. Entre as exigéncias do Apro, estd ade ndo misturar as geréncias. Uma
tem queficar livre daoutra e, se possivel, com um minimo de interferéncia, vivendo a sua vida propria,
0 que € muito dificil. No plano trabal hista aparece muitas vezes um periodo de salvaguarda dos
empregos. Ninguém pode ser demitido e ndo € possivel fechar unidades.

ConJur — Voltando a questdo do comunicado em 15 dias, como esta a jurisprudéncia hoje?
Tércio Sampaio Ferraz — A interpretacdo usual dosjuristas era de que os 15 dias Utels se contavam a
partir do fechamento juridico do negdcio. E ainterpretacdo que veio pel 0s economistas que estavam no
Cade, na época da presidéncia de Gesner de Oliveira, foi de que os 15 comecavam a ser contados a partir
do primeiro instrumento vinculante entre as partes. 1sso criou incertezas, mas impediu que uma empresa
chegasse direto com um pedido de incorporagéo, o que seria muito mais dificil de reverter depois.
Algum instrumento vinculante teria que ter aparecido antes. Com isso, melhorou-se a eficacia das
decisBes ao final do processo. A Seae analisa primeiro o pedido. Se observar que ha 60% de
concentragao, por exemplo, avisa o Cade, que vai dar uma Medida Cautelar ou propor um Apro.

ConJur — E quando uma empresa ndo comunica ou espera mais para fazer a comunicagao?
Tércio Sampaio Ferraz — Haa aplicacdo de multas pesadas pelo Cade, previstas em lei. Além da
multa por atraso, ha uma multa por enganosidade, dai a empresa € obrigada a informar tudo. O problema
€ descobrir. A SDE néo ficainvestigando, mas as vezes descobre. Namaior parte das vezes ndo ha
provas. Houve um episddio envolvendo a CSN, Cosipa e Usiminas que foi uma coisaridicula. Astrés
empresas foram ao Ministério da Fazenda conversar com o ministro. Como ele ndo pode atendé-las,
conversaram com o secretério de Acompanhamento Econdmico. Elas estavam plangjando o aumento de
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precos que aconteceria na semana seguinte. As trés tinham sido estatais e estavam acostumadas air ao
ministro pedir a“bencdo”. Os precos eram parecidos. O secretario disse: vocés estdo formando cartel.
Elas foram condenadas. Mas nesse caso 0 problema era que existia a cultura de pregos iguais, porque até
entdo era o governo quem determinava, através do Conselho Interministerial de Precos, e por conta da
atissmainflacdo. Hoje, esse tipo de trapalhada ndo aconteceria.

ConJur — Por que o Judiciario tem sido acionado pelas empresas, ja que se critica o fato de ser
tao demorado?

Tércio Sampaio Ferraz— O Judiciério brasileiro € demorado ndo so para concorréncia, mas para tudo.
E um problema estrutural do préprio Judiciério, que ndo tem nada a ver com concorréncia. A questdio é a
seguinte: cal na Justica e aempresa consegue liminar para bloquear a decisdo do Cade. Esse fato tem
duas faces. O juiz percebe que ha problemas e aliminar fica em vigor durante anos e anos. O caso da
CSN, Cosipa e Usiminas dura até hoje. Foi o primeiro caso analisado. O outro lado é que haum
despreparo juridico no Seae e SDE, que acabam cometendo erros formais flagrantes no processo
administrativo. Dai, o problema néo € mais de Direito da Concorréncia, mas de Direito Administrativo.

ConJur — Quais erros sdo comuns?

Tércio Sampaio Ferraz — No caso CSN, Cosipa e Usiminas houve a maior confusdo nainstauragéo do
processo. A investigacdo com relacdo aquel e episodio dos precos erade 1998. A Seae pediu a abertura
de um processo de outro caso que aconteceu em 97. As empresas foram condenadas pelo episodio de 98,
mas 0 processo tratava do caso do ano anterior. A acusacio ndo batia com a condenagio. As vezes
acontecem erros incriveis como esse.

ConJur — O Judiciério € procurado para avaliar o mérito das decisdes do Cade?

Tércio Sampaio Ferraz — E muito raro, mas acontece. Economistas e até autoridades ligadas ao Cade
se queixam, dizendo que o Judiciério ndo poderia rever uma decisdo técnica-econdmica, porque ndo tem
condicdes de fazer isso. N&o é verdade. O Judiciario decide qualquer coisa, até um problemade
engenharia. Claro que ele ndo € perito, mas vai se basear no que consta da pericia. No geral, entretanto, o
que tem sido levado ao Judiciario sfo questdes administrativas. E raro levar uma decisio 14 e dizer “foi
absurda’. O caso da Nestlé esta la até hoje.

ConJur — Por que?

Tércio Sampaio Ferraz — De um lado por uma questdo formal, porque o prazo teria sido rompido. O
Cade tem 60 dias, salvo quando ele interrompe para pedir informagdes, para dar o resultado final. Como
ultrapassou, 0 negdcio deveria ser aprovado por decurso de prazo. Essa questéo esta em discusséo ainda.
O outro ponto questionado foi de mérito. A Nestlé e a Garoto chegavam, no méximo, auma
concentracao de 60% do mercado. O Cade determinou que a Garoto fosse vendida. Quem poderia
comprar a Garoto, sd poderia ser uma empresa grande. Isto €, a concentracdo do mercado continuaria.
Esse foi 0 argumento usado para questionar.

ConJur — O tempo do Judiciario é diferente do tempo da Economia? Como é que se chega aum
tempo comum par a que todas as garantias do Direito e também da Economia sgfam contemplados?
Tércio Sampaio Ferraz — Ha precariedade na forca definitiva de decisdes de 6rgaos administrativos.
Por mais que se tenha aimpressao de que os conselheiros sdo quase juizes, ndo sdo juizes. N&o fazem
parte do Poder Judiciario. Entdo, € impossivel cercear o direito de se recorrer a Justica, como prevé a
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Constituicdo. Vocé sempre tem o direito de ir ao Judiciério. Umaboaideia seriatransformar o Cade
numa espécie de promotor junto ao Judiciario, de maneira que o juiz analisasse diretamente as infracoes.
Para isso, primeiro seria necessario que juizes, promotores e as varas fossem especializados. A estrutura
da Advocacia-Geral da Unido também precisariater um corpo so para concorréncia, como existe na
Procuradoria da Fazenda Nacional. Para que esta estrutura funcionasse, deveria ser criado um processo
mais agil para as questdes concorrenciais, com possibilidade de dar liminar imediatamente. Haveriao
percurso Seae, SDE, mas a decisdo caberiaaum juiz. H& 15 anos, apresentei esse projeto ao presidente
do Supremo, do STJ, mas nada aconteceu.

ConJur — Quais sdo as per spectivas em relacdo a incor por acdo da Sadia pela Perdigdo? O senhor
acha que haverarestricoes, ja que em alguns setores as duas concentram quase 80% do mercado?
Tércio Sampaio Ferraz — Eu vivi esse problema com a AmBev. Esse caso eu sO tenho conhecimento
pelosjornais. A ideia que passa é que estdo dizendo: “ Estamos chegando, vamos respeitar a concorréncia
interna, mas vamos criar amaior empresa do setor para competir lafora’. Foi exatamente atécnica que
usamos no caso da AmBev. Na SDE, sentimos varias vezes uma resisténcia a esse tipo de argumento.
Mas os tempos mudaram, com a crise mundial, talvez o argumento volte a ser apreciado no sentido de
gue, embora haja uma visao restritiva da concorréncia do ponto de vista econdmico ejuridico elando é
cifrada apenas em tamanho da concentracéo, 80%, 90%. Esse € apenas o0 dado a partir do qual se analisa
os efeitos que poderdo surgir contra a concorréncia. E nem sempre alivre concorréncia é afetada, mesmo
com grandes concentragdes de mercado.

ConJur — Quais argumentos podem ser usados para aprovar uma concorréncia com grande
concentracao no mer cado interno?

Tércio Sampaio Ferraz — Se ficar demonstrado num processo que a concorréncia internacional é
enorme, a concentracéo no mercado pode ter até 90% aqui no Brasil. Basta demonstrar 0 seguinte: se a
empresa aumentar 0 prego aqui, 0 concorrente externo pode entrar no Brasil. Se 0 governo baixar as
aliguotas, o concorrente externo vai entrar. Se a empresa consegue mostrar que, apesar da grande
concentracao em cifras, 60%, 70%, 80%, néo cria barreiras para outros concorrentes nacionais ou para
concorrentes de fora e mostra que o objetivo € o mercado internacional, consegue aprovar. Se 0 caso da
Sadia-Perdigéo for parecido com esse que acabei de descrever, ha chances de ser aprovado. Na pior das
hipéteses, com algumas restricdes, mas ha chances de aprovacéo.

ConJur — Num momento de crise mundial, o Cade, por influéncia do governo, tende a ser mais
flexivel com atos de concentracao?

Tércio Sampaio Ferraz — Ha uma discussdo antiga sobre os padrfes juridicos que guiam as decisoes
do Cade. Existe uma forte tendéncia a dizer que o Cade aplica politicas de Estado e ndo politicas de
governo. Politicas de Estado sdo aquelas cujos fundamentos estéo na Constituicdo brasileira e séo dados
por principios béasicos: alivre concorréncia, a defesa do consumidor. Nos servicos publicos que séo
privatizados e se tornam regulados ha sempre um aspecto concorrencial. 1sso formatodo um arcabouco
do que se chama politica de Estado, porgue tem por base 0 que esta na Constituicdo. Coisa diferente &
politica de governo, que tende a atender circunstancias contingentes, como uma crise mundial, por
exemplo, num certo momento.

ConJur — E o Cade tem consider ado a politica do gover no?
Tércio Sampaio Ferraz — Em principio, atradicdo do Cade é de ndo levar em consideracao politicas
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de governo. O governo pode chegar |4 e dizer “acho 6tima a criacéo da Ambev”, masisso ndo quer dizer
gue o Cade tenha que se guiar por isso. Nos Estados Unidos, eles sdo mais flexiveis. Em casos que aqui
agentefoi de umainflexibilidade enorme, |4 eles gjeitavam no sentido de proteger aindustria
americana, ostensivamente em muitos casos. Na Europa a tradicdo € um pouco diferente. A lei dos
cartéis alema, que equivale anossalei de concorréncia e € paradigma para toda a comunidade européia,
tem um dispositivo gque estabel ece que em casos de fusdes a empresa pode recorrer ao ministro da
Economia. Ele tem competéncia para, em nome de necessidades de uma politica econdmica de governo,
interferir numa deciséo do 6rgdo correspondente ao Cade alem&o. Portanto, essa quest&o ainda esta em
aberto. No Brasil, hd uma postura de resisténcia a qualquer interferéncia sgja do Legidativo, do governo,
dos ministros.

ConJur — Independente da presidéncia do Cade?

Tércio Sampaio Ferraz Janior — Independente. Obvio, se vocé esta vivendo uma crise mundial pode
us&-la como argumento, mas ndo quer dizer que seja um argumento daqueles inapelaveis, que o Cade
tem que se submeter. Ele pode se submeter. Vai depender do senso de prudéncia, do senso de
oportunidade, de se perceber a situacao. Antes da crise, cuidei de um caso em que a concentragdo era
alta, de mais de 90% no setor de autopecas. No entanto, como na industria automobilisticas os precos
sd0 decididos fora do Brasil, a empresa demonstra que precisa ter 90% do mercado no pais para poder
concorrer com o Japdo, por exemplo. E de interesse do governo que uma empresa desse porte ndo saia
do pais. Esse tipo de argumento pode ser usado. Nao € bem politica de Estado, € politica de governo,
mas trata de uma questdo mais ampla. O interesse internacional e a estrutura desse mercado exigem que
haja poténcias aqui dentro, sendo a empresa fracassa.

ConJur — O poder do consumidor direto é consider ado nesses casos?

Tércio Sampaio Ferraz — Nos Estados Unidos, ha duas tendéncias. A primeira de que a concorréncia
tem de ser protegida por ela mesma, como um bem em si mesmo. A outra atrela a concorréncia a defesa
do consumidor. Essa tendéncia diz que a concorréncia ndo é um fim em s mesmo. E um instrumento
para beneficiar o consumidor. No Brasil, até 2002, vinha prevalecendo a primeira tendéncia de que a
concorréncia tem que ser protegida por ela mesma. Até porque tentava-se, atodo custo, criar uma
concorrénciano Brasil. Se fosse atrelada a outros fatores, elando iasurgir. A defesa da concorrénciaera
primordial, com a consciéncia de que ofendia direitos trabal histas, de que o consumidor poderia sair
prejudicado, porgue ficaria mais exposto a mudancgas de preco. A mudanca partiu da Secretaria de
Direito Econdmico. A ligag&o da concorréncia com a defesa do consumidor vem sendo uma tendéncia
crescente na andlise de casos de concorréncia desde 2002. E a outra esta diminuindo.
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ConJur — Como esté a situacdo na area de telecomunicacgdes, com a fusdo da Oi com a Brasil
Telecom?

Tércio Sampaio Ferraz — Em termos de concorréncia propriamente dita a repercussdo € muitopequena
porque, pela estrutura previstana Lel Geral de Telecomunicagdes, as empresas atuam emlugares
diferentes. Em termos de telefonia movel, acontece o inverso. A Oi chegando em S&o Pauloaumenta a
concorréncia e os precos podem diminuir. Os problemas podem aparecer em uma perspectivamais
ampla, que € da mudanca de tecnologia. Quem tiver primeiro um aparelho que tenhatudo — TV, radio,
camera fotogréfica e ainda faga ligacdo — pode sair na frente em relacéo a concorréncia. Masisso pode
ser controlado pela Anatel [Agéncia Nacional de Telecomunicages).

ConJur — Quando aconteceu a primeira condenacao pelo Cade?

Tércio Sampaio Ferraz — A primeira acdo foi no setor de siderurgica, no caso da CSN, Cosipae
Usiminas. Elas foram condenadas a pagar 2% do faturamento das empresas, por formacéo de cartel, no
fim da década de 90. A lei previa de 1% a 30%. Foi uma condenacdo timida e até hoje estd no Judiciério.
Foi nessa época que as empresas comegaram ater consciéncia de que ainfracdo contraa ordem
econdmica era algo importante, para 0 seu proprio bem, porque a defesa da concorréncia € um beneficio.

ConJur — Como as empresas brasileiras comegaram a lidar com a necessidade de comunicagéo
dos atos de concentracao, com a proibicéo de combinar precos?

Tércio Sampaio Ferraz — Primeiro veio a consciéncia de que precisavam comunicar 0s atos de
concentracdo. A mentalidade burocrética pos isto nalista de deveres: “Bom, tem que fazer isso”. Mas 0
grande passo desencadeador deste processo foram as grandes fusdes e concentractes. A primeirade
impacto foi a compra da Kolynos pela Colgate-Palmolive. A segunda, aformacéo da AmBev. Neste
ultimo caso, houve uma mobilizacdo. A imprensa comecou a prestar atencdo no assunto. A Coca-Cola
chegou afazer um jingle em radio em defesa da concorréncia. A partir desses casos paradigméticos, a
Lei de Defesa da Concorréncia ficou assinalada e dai vieram as primeiras condenacdes por infracdes, por
cartel.

ConJur — Nessa época, o Cade atuava com o mesmo rigor de hoje?

Tércio Sampaio Ferraz — No comecgo, o conselho praticamente aprovava todas as concentragfes sem
dar restricfes. Até porque, ndo causavam grandes impactos. Depois, a partir de 2004, 2005, comegou a
funcionar a parte dalei que tratava das infraces e das punicdes de infragdes. 1sso eramais dificil porque
exigia outro tipo de burocracia e de preparo dos funcionarios. Uma coisa eram atos de concentragao,
outra coisa era descobrir ainfragdo ou mesmo os cartéis. Os cartéis custaram a aparecer, porque sao
dificeis de serem identificados.

ConJur — Quando a le foi criada existia um mercado a ser regulado?

Tércio Sampaio Ferraz — A primeirale € de 1962 e ndo havia mercado concorrencial suficientemente
denso para a sua aplicacdo. Eraumalei que visava um mercado ja desenvolvido e funcionando nos
moldes neoliberais. O desenvolvimento brasileiro comegou em 64, mas demorou a se perceber que alel
japoderia ser usada e dois fatores impediam que funcionasse. Na década de 70 havia formas diretas,
ostensivas e ndo ostensivas, de controle de pregos. Como o Brasil viveu durante muito tempo nessa
forma de controle, alei de defesa da concorréncia acabou sem eficacia. Os casos maiores demoraram 10,
15 anos para serem resolvidos. O objetivo dale é ser prontamente aplicada quando houver algum

Page 7
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 14/06/2009



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

distarbio concorrencia. Naguela época, também ndo se controlava os atos de concentragdo. O mercado
desconhecia aquilo. Outro fator que contribuiu para que alei néo tivesse eficaciafoi 0 modo como foi
concebida. Eraumale pena administrativa, acentuando a palavra penal. Ao fazer isso, ainterpretacdo
dalei puxavaparao Direito Penal e exigiaatipificacdo das condutas, o que € muito dificil de fazer nesse
terreno. Os conceitos eram muito abertos, alel ndo trabalhava com uma terminologia precisa. Do ponto
de vista penal, acabava ndo pegando nada.

ConJur — A lel de 62 conseguiu punir alguma empresa?

Tércio Sampaio Ferraz — Elaerainaplicavel. Qualquer acusado acabava escapando porque o tipo
penal nunca se configurava inteiramente. Viviamos num regime de controle de importacdes, apenas
aguel es produtos que ndo existiam agqui e, mesmo assim, se ndo houvesse um plang amento de
desenvolvimento nacional desses produtos. Tudo isso fazia com que a concorréncia fosse acanhada para
aaplicacdo de umalei de concorréncia. No final do Plano Collor, com aliberagdo da maior parte dos
precos e abertura dos portos criou-se uma situacdo nova. As empresas, que a principio entraram em
desespero por medo de competir com estrangeiros, comegaram a se desenvolver. Nessa época, participei
da elaboracéo de um projeto de lei para mudar a que estava em vigor, que acabou virando uma medida
provisoria. Essa MP manteve muitos dispositivos dalei de 62, mastirou aquele foco penal, o que dava
mais flexibilidade na sua aplicagéo e criou um mecanismo de controle de atos de concentragdo, que
aindando existia. Em 91, elafoi convertidanaLe 8.158, que comecou afuncionar. O Cade aindaera
desconhecido nessa época. A Secretaria de Direito Econdémico surgiu no governo Collor.

ConJur — A concorréncia era um tema totalmente novo para os empresarios?

Tércio Sampaio Ferraz — Ninguém entendia muito bem, até porque havia uma mentalidade de
controle de precos, controle das importacdes, a regra da substituicéo nas importagdes. Os cartéis foram
praticamente criados pelo governo, atraves do CIP. Ndo era um mercado livre. Demoramos uma déecada
para comegar a entender o que eraisso. Nessa época, quando sai do Ministério da Justica, voltel a ser
diretor juridico da Siemens, uma multinacional que lidava com um mercado livre na Europa ndo
conseguia entender o controle de precos no Brasil. O modelo brasileiro era de uma concepcéo de
intervencao quase total do Estado na economia. Em 1990, no governo Collor, aliberagdo aconteceu no
papel, mas demorou muito ainda para as empresas e 0s brasileiros se acostumarem com o novo model o.
A mentalidade concentradora era muito forte. Pelos meus célculos, demorou até o final da década de 90
para al cancarmos mudancas. Foi ai que o Cade comegou a se estruturar, junto com a SDE e a Seae.

ConJur — Havia especialistas em defesa da concorréncia nessa época?

Tércio Sampaio Ferraz — N&o. Nessa fase em que o Cade comegou a sua reestruturacéo, fui atrés de
amigos para saber quem poderia ser presidente do conselho. O meu amigo, Roberto Macedo
[economista, articulistado jornal O Estado de S. Paulo] disse: tem uma pessoa, que se chama Elizabeth
Farina. Elaeraaunica. Por questdes politicas, elando foi eleita presidente do Cade naguela época. A
Elizabeth se tornou uma grande consultora nessa area e acabou presidente do Cade em 90. Nem na
universidade havia gente que pudesse entender, quanto mais na burocracia. Hoje existe uma consciéncia
muito maior. O Cade, a SDE, a Seae ja tém uma geracdo de jovens que comegou a estudar esse assunto
nafaculdade. Quando eu estudei, ndo se falava nisso.
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